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Artigo 53.º

Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 160/80, de 

27 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 133 -C/97, de 
30 de maio, e 265/99, de 14 de julho;

b) Os artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 464/80, de 13 
de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 141/91, de 10 
de abril, e 18/2002, de 29 de janeiro, pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, e pelo Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, de 31 
de dezembro;

c) A alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º, os artigos 9.º e 
22.º, a alínea a) do artigo 29.º e o n.º 3 do artigo 45.º do 
Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de maio, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 248/99, de 2 de julho, 341/99, de 25 de 
agosto, 250/2001, de 21 de setembro, e 176/2003, de 2 de 
agosto, pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 25/2017, de 3 de março;

d) A alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 360/97, de 17 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 165/99, de 13 de maio, e 377/2007, de 9 de no-
vembro;

e) O n.º 2 do artigo 2.º e o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 208/2001, de 27 de julho.

Artigo 54.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, produzindo efeitos a 1 de outubro 
de 2017, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — As normas relativas à atribuição do complemento 
da prestação social para a inclusão entram em vigor em 
1 de outubro de 2018.

3 — Os artigos 44.º e 45.º do presente decreto -lei entram 
em vigor no dia 1 de outubro de 2018 e produzem efeitos 
nos termos a definir por decreto regulamentar.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
agosto de 2017. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José Alberto de Aze-
redo Ferreira Lopes — José António Fonseca Vieira da 
Silva — Fernando Manuel Ferreira Araújo.

Promulgado em 29 de setembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 3 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Decreto-Lei n.º 126-B/2017
de 6 de outubro

A antecipação da idade de acesso à pensão de velhice do 
regime geral de segurança social no âmbito do regime de 
flexibilização da idade de pensão de velhice foi suspensa 
pelo Decreto -Lei n.º 85 -A/2012, de 5 de abril.

Em 2015, foi revogada a suspensão do regime de an-
tecipação da idade de acesso à pensão de velhice através 
do Decreto -Lei n.º 8/2015, de 14 de janeiro, tendo sido 
retomada a possibilidade de acesso antecipado à pensão 
de velhice, embora de forma faseada e com a introdução 

de regras mais penalizadoras. O referido decreto -lei veio 
estabelecer um regime transitório a vigorar durante o ano 
de 2015 em que o acesso antecipado à pensão de velhice 
dependia de o beneficiário ter 60 ou mais anos de idade 
e ter 40 ou mais anos de carreira contributiva relevante 
para cálculo da pensão, prevendo que o regime entrasse 
integralmente em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016.

A vigência deste regime circunscreveu -se ao período 
entre 1 de janeiro de 2016 e 8 de março de 2016, tendo 
então sido reposto, por decisão do XXI Governo Constitu-
cional, o regime transitório de acesso antecipado à pensão 
de velhice para beneficiários com 60 ou mais anos de idade 
e 40 ou mais anos de carreira contributiva pelo período 
necessário à reavaliação do regime de flexibilização. Esta 
decisão consubstanciou -se no facto de as penalizações apli-
cadas no regime de reforma antecipada por flexibilização 
serem bastante gravosas.

O referido regime de reforma antecipada por flexibili-
zação encontra -se em fase adiantada de reavaliação com 
os parceiros sociais, no âmbito da Comissão Permanente 
de Concertação Social, sendo possível avançar com uma 
primeira fase que valorize as muito longas carreiras con-
tributivas e os trabalhadores que iniciaram a sua carreira 
contributiva muito novos, seguindo -se uma segunda fase 
que permitirá implementar todo o regime de reformas 
antecipadas por flexibilização.

Neste contexto, tendo como grande objetivo valorizar 
as muito longas carreiras contributivas e os trabalhadores 
que iniciaram a sua carreira contributiva muito novos, 
permitindo que os seus beneficiários possam reformar -se 
sem penalizações, procede -se com a presente iniciativa à 
implementação de medidas que possibilitem aos beneficiá-
rios do regime geral de segurança social e do regime de 
proteção social convergente com carreiras contributivas 
iguais ou superiores a 48 anos, ou que iniciaram a sua 
atividade profissional com 14 anos ou idade inferior, e 
que tenham aos 60 ou mais anos, pelo menos 46 anos 
de carreira contributiva, o acesso antecipado à pensão 
de velhice sem qualquer penalização no valor das suas 
pensões.

Numa segunda fase, com a conclusão do processo de 
reavaliação do regime de flexibilização em sede de concer-
tação social, será alterado o regime de reformas antecipadas 
por flexibilização dos beneficiários com 60 anos e carreiras 
contributivas iguais ou superiores a 40 anos.

Procede -se igualmente a alterações nas regras da to-
talização dos períodos contributivos para cumprimento 
do prazo de garantia, estabelecendo que essa totalização 
passe também a relevar para a abertura do direito em to-
das as formas antecipadas de acesso à pensão de velhice 
e de aposentação, bem como para o cômputo dos anos de 
carreira contributiva relevantes para aplicação das taxas 
de formação da pensão diferenciadas em função dos anos 
de carreira contributiva e do montante da remuneração de 
referência, no sentido da coerência do sistema.

Por último, procede -se ainda à eliminação da aplicação 
do fator de sustentabilidade às pensões de invalidez, no 
momento da respetiva convolação em pensão de velhice, 
prevendo -se igualmente que as pensões de invalidez ad-
quirem a natureza de pensão de velhice a partir do mês 
seguinte àquele em que o pensionista atinge a idade normal 
de acesso à pensão de velhice em vigor.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social.



Diário da República, 1.ª série — N.º 193 — 6 de outubro de 2017  5600-(15) 

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, e nos termos das 
alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede:
a) À alteração ao Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de de-

zembro, que aprova o Estatuto da Aposentação;
b) À quinta alteração ao Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 

de maio, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 
8/2015, de 14 de janeiro, e 10/2016, de 8 de março, que define 
e regulamenta o regime jurídico de proteção nas eventualida-
des invalidez e velhice do regime geral de segurança social.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro

O artigo 4.º do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 4.º
Idade máxima e totalização de períodos contributivos

1 — [...].
2 — Os períodos contributivos cumpridos no âmbito 

de outros regimes de proteção social, na parte em que 
não se sobreponham aos períodos contributivos cum-
pridos no regime de proteção social convergente, são 
considerados e relevam para os seguintes efeitos:

a) Cumprimento do prazo de garantia;
b) Condições de aposentação ou reforma;
c) Determinação da taxa de bonificação;
d) Apuramento da pensão mínima.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se outros regimes de proteção social, o re-
gime geral de segurança social, os regimes especiais 
de segurança social, os regimes das caixas de reforma 
ou previdência ainda subsistentes, o regime de segu-
rança social substitutivo constante de instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho vigente no setor 
bancário e os regimes de segurança social estrangeiros 
ou internacionais, desde que confiram proteção nas 
eventualidades de invalidez e velhice.

4 — (Anterior n.º 3.)»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio

Os artigos 11.º, 12.º, 35.º, 36.º, 49.º e 52.º do Decreto -Lei 
n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, 
de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 de janeiro, e 10/2016, de 
8 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º
[...]

1 — Os períodos contributivos cumpridos no âmbito 
de outros regimes de proteção social, na parte em que 

não se sobreponham aos períodos contributivos cumpri-
dos no regime geral de segurança social, relevam para 
os seguintes efeitos:

a) Cumprimento dos prazos de garantia;
b) Condições de acesso à pensão de velhice anteci-

pada ou bonificada no âmbito do regime de flexibili-
zação;

c) Condições de acesso à pensão de velhice no âmbito 
do regime de antecipação nas situações de desemprego 
involuntário de longa duração;

d) Determinação do fator de redução ou de bonifica-
ção correspondente a aplicar no cálculo da pensão;

e) Cômputo dos anos civis com registo de remune-
rações relevantes para a determinação da taxa anual 
de formação da pensão nos termos previstos nos arti-
gos 29.º a 31.º

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se outros regimes de proteção social os 
regimes especiais de segurança social, o regime de 
proteção social convergente, os regimes das caixas 
de reforma ou previdência ainda subsistentes, o re-
gime de segurança social substitutivo constante de 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
vigente no setor bancário e os regimes dos sistemas 
de segurança social estrangeiros, de acordo com o 
disposto em instrumentos internacionais, desde que 
confiram proteção nas eventualidades de invalidez 
e velhice.

Artigo 12.º
[...]

1 — Para efeitos da totalização de períodos contri-
butivos prevista no artigo anterior, são considerados os 
anos civis em que o total de dias com registo de remu-
nerações seja igual ou superior a 120, sem prejuízo do 
disposto no n.º 2 do artigo 96.º

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].

Artigo 35.º
[...]

1 — No momento do cálculo da pensão de velhice, 
ao montante da pensão estatutária é aplicável o fator 
de sustentabilidade correspondente ao ano de início da 
pensão, sem prejuízo do disposto nos n.os 5 e 6.

2 — Na data da convolação das pensões de inva-
lidez em pensão de velhice não é aplicável o fator de 
sustentabilidade.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — Ficam, igualmente, salvaguardadas da aplicação 

do fator de sustentabilidade as pensões estatutárias dos 
seguintes beneficiários:

a) Beneficiários com idade igual ou superior a 60 anos 
e com, pelo menos, 48 anos civis com registo de remu-
nerações relevantes para o cálculo da pensão;

b) Beneficiários com idade igual ou superior a 60 anos 
e com, pelo menos, 46 anos civis com registo de remune-
rações relevantes para o cálculo da pensão e que tenham 
iniciado a sua carreira contributiva no Regime Geral de 
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Segurança Social ou na Caixa Geral de Aposentações 
com 14 anos de idade ou em idade inferior.

7 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 36.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — Estão excluídas do âmbito de aplicação do pre-

sente artigo as pensões estatutárias dos beneficiários 
referidos no n.º 6 do artigo anterior.

Artigo 49.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — As contagens especiais de períodos de atividade 

referidas no número anterior não relevam para efeitos 
do cômputo dos anos civis com registo de remunerações 
previstos no n.º 6 do artigo 35.º

Artigo 52.º
[...]

As pensões de invalidez adquirem a natureza de pen-
são de velhice a partir do mês seguinte àquele em que 
o pensionista atinge a idade normal de acesso à pensão 
de velhice em vigor.»

Artigo 4.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro

É aditado ao Estatuto da Aposentação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, o artigo 37.º -B, 
com a seguinte redação:

«Artigo 37.º -B
Aposentação por carreira longa

1 — Podem requerer a aposentação, independente-
mente de submissão a junta médica e sem prejuízo da 
aplicação do regime da pensão unificada, os subscritores 
da CGA com, pelo menos, 60 anos de idade e que:

a) Tendo sido inscritos na CGA ou no regime geral de 
segurança social em idade igual ou inferior a 14 anos, 
tenham, pelo menos, 46 anos de serviço;

b) Independentemente do momento em que tenham 
sido inscritos na CGA ou no regime geral de segurança 
social, tenham, pelo menos, 48 anos de serviço.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
releva apenas o tempo de exercício efetivo de funções.

3 — O valor da pensão de aposentação atribuída 
ao abrigo do n.º 1 é calculado nos termos gerais, sem 
redução por aplicação do fator de sustentabilidade ou 
de penalizações por antecipação relativamente à idade 
normal de acesso à pensão de velhice.

4 — A modalidade de aposentação por carreira longa 
prevista no presente artigo não é aplicável aos subscri-
tores da CGA que beneficiam de regimes especiais em 
matéria de condições de aposentação ou reforma ou 
em matéria de regras de cálculo ou atualização da pen-
são, nomeadamente os profissionais abrangidos pelos 
Decretos -Leis n.os 3/2017 e 4/2017, de 6 de janeiro, os 
magistrados e os embaixadores e ministros plenipo-
tenciários.»

Artigo 5.º

Norma transitória

A alteração ao artigo 52.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, 
de 10 de maio, com a redação dada pelo presente decreto-
-lei aplica -se às pensões de invalidez já atribuídas e ainda 
não convoladas em pensão de velhice.

Artigo 6.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de 
maio alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 
8/2015, de 14 de janeiro, e 10/2016, de 8 de março;

b) O n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, 
de 31 de dezembro.

Artigo 7.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação, produzindo efeitos a 1 de 
outubro de 2017.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
alteração ao artigo 52.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 
10 de maio, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de de-
zembro, e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de 
dezembro, 8/2015, de 14 de janeiro, e 10/2016, de 8 de 
março, com a redação dada pelo presente decreto -lei pro-
duz efeitos a 1 de outubro de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
agosto de 2017. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 27 de setembro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 3 de outubro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 126-C/2017

de 6 de outubro

A contribuição para o desagravamento das condições 
de financiamento às empresas constitui uma das traves 


